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Introduction aux Théories du
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Paris: Presses Universitaires de France,
2010. 151 p.

GARRAU, Marie; LE GOFF, Alice.

Pensar sobre o care na sociedade contem-
porânea é se deixar desafiar e reposicionar os
conceitos, tanto nos seus aspectos normativos
quanto nos não normativos, e recolocar velhas e
novas questões, reconfigurando o cuidado, para
construí-lo como política social. Isso implica
mudar seu valor para a vida em sociedade e em
família, para o mercado e para o Estado, além
de desidentificar nesses âmbitos as continuidades
com os tradicionais marcadores raciais, sexuais,
emocionais e afetivos e constituir o processo
necessário ao cuidado democrático e à demo-
cratização do cuidado.1 Esses desafios se encon-
tram na estruturação das políticas de Estado, na
economia nacional e transnacional,2 no interior
das relações familiares, nos modos como se
configuram os cuidados em saúde e em educa-
ção, nas políticas de atendimento às crianças e
aos idosos, ou como apoiamos as pessoas
portadoras de necessidades especiais. Também
dizem respeito a como cada um de nós percebe
e age frente à necessidade de algum tipo de
cuidado do qual todos dependemos pessoal-
mente ou institucionalmente. Essas relações, que
são também de dependência e interdependên-
cia, estão reduzidas a díade da divisão sexual e
desigual do trabalho, favorecem a privatização,
ou os contratos pessoais porque são realizadas
em contextos de grande precariedade e, muitas
vezes, estão presas às necessida-des de atenção
imediata, situação que se confunde frente às
fronteiras da autonomia e da vulnerabilidade.

O livro de Marie Garrau e Alice Le Goff,
Justice et Dépendence: introduction aux théories
du care,  publicado em 2010, com 151 páginas,
que apresentamos, é absolutamente relevante
neste campo reflexivo do cuidado, e nos insere
em bases epistemológicas e teóricas nas quais,

a reflexão e a prática do care vem se ancorando.
O texto nos traz um rol abrangente de interfaces
para pensarmos em formas coletivas de ação,
nas instituições públicas e familiares, no trabalho
e na relação social.  A proposta das autoras divi-
de-se em quatro capítulos. No primeiro produzem
os fundamentos e as interrogações a respeito de
qual modelo poderia ser utilizado para se pensar
a dependência em suas múltiplas denomina-
ções. Para tal, consideram aspectos que se ligam
as representações sobre a precariedade da vida
corporal e biológica em fases diversas da expe-
riência humana, como a infância, a velhice ou
uma doença, ou frente à fragilidade das iden-
tidades. Demonstram como as relações que
envolvem a dependência são marcadas por uma
ambivalência essencial que se produziu por
razões históricas vinculadas a ideia de vulnera-
bilidade e de incapacidade. Como exemplo,
elas recorrem a Linda Gordon e Nancy Fraser3

para assinalar como os processos de individualiza-
ção e a dependência foram inseridos nos progra-
mas de proteção social, trazendo uma ascensão
de sua psicologização e moralização. Assim
Gordon e Fraser, nos apontam o surgimento de
um dualismo que foi produzido na posição repre-
sentacional da dicotomia entre pessoas produti-
vas e as dependentes e assistidas, de um lado o
que é beneficiado por alguma política de as-
sistência social, para quem são garantidas pen-
sões de aposentadoria e desemprego, e de outro
lado, programas de assistência aos mais pobres.
Estes últimos, no que tange as proteções sociais,
são englobados em uma representação negativa
da dependência e são colocados nos pressu-
postos de incapacidade, da falta de autonomia,
da inutilidade social, considerados parasitas, o
que os subjetiva como estigmatizados, além de
institucionalizarem um forte processo racializado
e femilizado.

Neste capítulo as autoras elaboram igual-
mente, ricas e tensas considerações sobre as
noções da vulnerabilidade. As autoras trazem o
debate entre as teorias do care e da justiça para
considerar a irredutibilidade e a positividade das
relações de dependência, tendo em conta os
riscos de sujeição abertos para toda relação
assimétrica.

Com esta perspectiva entram no segundo
capítulo apoiadas em Gilligan4 e demonstram



Estudos Feministas, Florianópolis, 22(3): 987-1014, setembro-dezembro/2014   1007

aspectos positivos da ética do care e da
dependência, já que esta última é fundada em
uma ontologia social concebida nas noções
liberais e, portanto está identificada como lugar
de uma experiência moral particular, de apren-
dizagem e implementação de competências
morais específicas e como fundamento das
identidades pessoais e morais dos sujeitos. Para
elas, Gilligan mostra outra concepção do de-
senvolvimento moral, diferente da que foi proposta
por Kohlberg5, em cuja teoria os homens foram
associados à racionalidade da justiça e as mulhe-
res apareciam como menos maduras. As autoras
apoiam-se positivamente no fato de que Gilligan
nos mostra que dependemos um dos outros e
que a preservação das relações constitui um jogo
moral tão importante quanto o da justiça. Assim,
reconhecem em sua obra, uma mudança de
paradigma na teoria moral e um novo método
de pesquisa na psicologia que permite visibilizar
diferentes vozes morais. À dependência dá-se
um valor positivo, como lugar de uma aprendi-
zagem moral e de uma experiência moral
completa, o que significa que no plano das reivin-
dicações de direitos pode-se partir de outras
significações. O reconhecimento de nossas de-
pendências mútuas vai ao encontro do reconhe-
cimento das responsabilidades mútuas, mas esse
duplo reconhecimento não significa o sacrifício
do sujeito e sim a compreensão do agir com
responsabilidade em relação a si mesmo e aos
outros. Por isso, as autoras, ainda que ressaltem o
valor da teoria do desenvolvimento moral de
Gilligan, também se somam às críticas que o fe-
minismo produziu ao binarismo presente na forma
de uma ética do cuidado e da justiça. Esta cons-
trução de Gilligan acabou por colocar o care
ancorado em uma ideia tradicional de solicitude
natural das mulheres, pensando em uma equiva-
lência entre a preocupação com os outros e o
sacrifício de si, e justificando o confinamento das
mulheres no âmbito privado, de uma ética do
care feminista que se desenvolve a partir das críticas
destes mecanismos que a primeira ideia propaga.

Dessa crítica à visão binária e essencializa-
dora do feminismo, passou-se de uma perspecti-
va exclusivamente moral para uma perspectiva
social e política. Restituiu-se ao care seu duplo
contexto histórico e social e ressaltou-se a subor-
dinação das mulheres, aspectos que Garrau e
Le Goff, também tornam presentes em seu ter-
ceiro capítulo. Nele trabalham com uma linha
argumentativa crítica sobre a desvalorização da
dependência, e preservam a ideia do care como
uma orientação moral importante, que renova
um ideal político preciso. Buscam nas reflexões

de Joan Tronto6 aspectos da fundamentação do
cuidado nos níveis sociais, políticos e éticos e das
consequências da marginalidade da ética do
care e de quem proporciona suas tarefas (em
sua maioria as mulheres).

 Ao lutar contra a marginalidade da ética
do care, Tronto torna possível e visível a sua
centralidade na vida humana, que é
compreendida como relacional e social.  Essa
definição holística de Tronto torna o conceito de
care um conceito crítico e político, que afasta
das mulheres e do âmbito privado a responsabi-
lidade pelas práticas que ele envolve e traz para
a discussão política as desigualdades fomentadas
nestas relações, além de possibilitar o questiona-
mento: quem cuida e em quais condições? Ela
não deixa de mencionar os grandes fluxos migra-
tórios globais, que empregam mulheres de
determinadas classes e etnias para realizar este
trabalho, vinculando-o ainda a outras formas de
desigualdades feminilizadas e de mercantiliza-
ções da vida íntima7.

De acordo com Tronto, uma sociedade que
leva a sério as práticas do care toma este debate
na vida pública, não a partir de pressupostos que
considerem os atores sociais como seres
autônomos, iguais e irracionais, mas a partir da
ideia de interdependência onde cada sujeito
demanda um cuidado específico e oferece
diferentes maneiras de atividades do cuidado.

É justamente a este ponto que Garrau e Le
Goff dedicam o último capítulo do livro, mostrando
que as teorias contemporâneas da justiça não
vêm contemplando as realidades familiares –
vistas frequentemente como harmônicas – em
suas desigualdades. Elas insistem que a imple-
mentação de princípios da justiça no seio da
família, precisa se conectar com as responsabili-
dades compartilhadas entre seus membros e
renovam este quadro de teorias a partir dos
argumentos de Eva Kittay8 e Martha Nussbaum.9

Do trabalho de Kittay extraem a discussão
da teoria ralwsiana da justiça, baseada em uma
crítica da teoria liberal sobre a dependência, e
no modo como Kittay estende as posições femi-
nistas do ponto de vista da diferença, da domina-
ção e da diversidade. Kittay apresenta a forma
como a interdependência vem se conceitualizan-
do nas teorias do care, pois insiste em unir pessoas
consideradas normais como interdependentes
e as “anormais” como dependentes. A autora
então se concentra em uma noção de depen-
dência extrema e suas questões morais e políticas
específicas. Ela reconhece que se fixar somente
nas especificidades das formas extremas de
dependência produz o risco de reiterar um estig-
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ma já colocado, mas reduzir estas especificida-
des a interdependência pode criar uma
invisibilidade social destas formas de experiência.10

Dessa forma, ela propõe uma concepção
de justiça que leva a sério a dependência, pois
cada membro da sociedade tem fases de de-
pendências em suas vidas e alguns nunca conse-
guem chegar a uma independência para parti-
cipar da cooperação social.  Segundo Kittay, a
consideração central do care e a nossa desigual
vulnerabilidade a seu respeito gera o reconhe-
cimento da importância da escolha dos princí-
pios de justiça de um terceiro poder moral,
que consiste em mostrar atenção às necessida-
des específicas do outro. A importância deste
poder está na percepção de uma repartição
igualitária do care e o reconhecimento, nas cir-
cunstâncias da justiça, de estar na lista de bens
primários, fundando a ideia que as suas ativida-
des do care precisam ser sustentadas coletiva-
mente como um direito.

Já Naussbaum faz uma crítica a esta ênfase
na dependência extrema proposta por Kittay e
a sua perspectiva contratualista rawlsniana. A
autora reconhece uma dignidade indexada
sobre a dependência e a vulnerabilidade do
humano, mas ela acredita que toda vida tenha
que ser tratada como autônoma, compreende
que a liberdade, a possibilidade de definir proje-
tos, constituir objetivos é muito importante para
todos os cidadãos, inclusive para aqueles que
estão em quadro de dependência extrema.

Assim ela elabora uma teoria da justiça pen-
sando as aproximações das capacidades. A
autora desenvolve uma concepção de pessoa
em detrimento da importância de certas capaci-
dades para uma vida ser considerada autentica-
mente humana, e determinar quais capacidades
devem ser desenvolvidas politicamente. Naussbaum
lista dez capacidades fundamentais: a saúde, a
integridade física, a liberdade de pensar, de ima-
ginar, de sentir e de desenvolver sua vida emocio-
nal e sua prática, além da noção de pertenci-
mento, interação com outras espécies, a dimen-
são lúdica da existência e o controle sobre o am-
biente. Esta lista pode criar uma norma de ava-
liação da justiça e um guia de políticas públicas que
agencia um envolvimento afetivo e social. É neste
ponto que o care se mostra fundamental, pois é
possível rever este conjunto de capacidades e
suas práticas e atitudes e definilas como centrais
da sociedade justa e da ação política, possibilitando
o acesso a todos do exercício da cidadania.

Além de expor estes pensamentos que se
desenvolvem por meio de ideia de centralidade
do care na justiça, Marrie Garrau e Alice Le Goff

apontam a essencialidade de distinguir as rela-
ções de dependência das relações de domina-
ção, como um aspecto fundamental da existên-
cia humana. Elas acreditam então que a instau-
ração de uma cidadania neo-republicana
pode constituir uma condição necessária do
reconhecimento de uma centralidade existen-
cial e social nas atividades do care.

O livro de Garrau e Le Goff faz uma cons-
trução analítica dos aspectos sociais e teóricos
que envolvem o care. Esta obra nos apresenta
uma análise do care que nos estimula para ver
as realidades dos trabalhos demandados no
care, as políticas públicas, as construções argu-
mentativas de uma cidadania plena, as des-
construções de estereótipos, os estigmas e a des-
vinculação necessária dos pressupostos femininos,
aos quais o care esteve e está conectado. Igual-
mente, as autoras apontam à necessidade de
reflexão social sobre o cuidado, que se desen-
volva sob a perspectiva do seu sentido político,
econômico, institucional e com o seu conse-
quente desmanche sexista.
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